
[image: image1.jpg]MINISTERIO PUBLICO







PORTARIA Nº 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas atribuições na Promotoria da Infância e Juventude de xxx, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais,
RESOLVE:

Considerando caber ao Parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados às criança e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias a sua garantia, bem assim ser sua atribuição promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, bem como expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para a sua perfeita adequação;

Considerando o Planejamento Estratégico do Ministério Público do Estado do Tocantins para o período 2020/2029, que traz como visão “Ser uma instituição acessível, resolutiva, guardiã dos valores da justiça social, priorizando o combate a criminalidade e a corrupção” e tem como um dos objetivos estratégicos: “Buscar sempre a reparação do dano à vítima e a sociedade e aumentar os índices de efetividade na execução da pena”;

Considerando os termos do Art. 227 da Constituição Federal, o qual determina que haja “prioridade absoluta” na proteção da infância e na garantia de seus direitos, não só por parte do Estado, mas também da família e da sociedade;

Considerando a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989 e seus protocolos adicionais;

Considerando a necessidade de estabelecer e padronizar fluxo operacional para o efetivo cumprimento da Lei n. 13.431 de 4 de abril de 2017, regulamentada por meio do Decreto n. 9.603/2018, que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência;

Considerando que a criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha;

Considerando não se pode pensar em dignidade da pessoa sem considerar suas vulnerabilidades e que crianças e adolescentes ainda não desenvolveram completamente sua personalidade, estão em processo de formação nos aspectos físicos, psíquico, intelectual, moral e social, razão pela qual exigem uma especial proteção por parte da lei e de todos aqueles responsáveis por sua aplicação; 

Considerando o decurso do tempo, a demora no depoimento e na solução do caso são especialmente danosos às crianças e adolescentes vítimas, seja por questões ligadas à sua memória, seja por impedir que estas possam superar, da forma mais rápida possível, os traumas decorrentes da violência sofrida;

Considerando a complexidade de que se revestem as situações de violência sexual impelindo aos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente estar preparados para realizar atendimento às vítimas de forma adequada e qualificada, de modo a não revitimizá-las em decorrência da sobreposição, incoerência ou divergência de ações nas etapas do fluxo de atendimento, assim como na demora em sua realização;

Considerando os princípios da intervenção mínima, da intervenção precoce e da oitiva obrigatória e a participação do adolescente que devem fundamentar a adoção de medidas para antecipar a produção de provas e reduzir o número de entrevistas e declarações, inclusive como forma de agilizar a solução dos processos e procedimentos que lhes digam respeito e evitar sua revitimização;

Considerando que a violência institucional, entendida como aquela praticada por instituição pública ou conveniada, inclusive gerando revitimização, é tipificada pelo art. 15-A, da Lei 13.869/2019;

Considerando as alterações promovidas pela lei 14.344/22, no artigo 136 da Lei 8.069/90;

Considerando que o município de XXXX não estruturou a rede de atenção às crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violências, sobretudo o fluxo e protocolos;

Considerando o Termo de Integração Operacional  n. 001/2022, celebrado pela Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, o Tribunal de Justiça do estado do Tocantins, e o Governo do Estado do Tocantins por meio da Secretaria Estadual de Segurança Pública, que sistematiza a forma de ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA, delimitando atribuições e responsabilidades aos partícipes do acordo;

Por fim, considerando que nos termos do art. 127 da Constituição Federal é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
BAIXA-SE, com base no art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 26, inciso I, da Lei 8625/93, art. 8º, §1º, da Lei 7347/85 e art. 201, V, da Lei 8069/90, a presente PORTARIA para dar início ao INQUÉRITO CIVIL.
Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:
1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-se em livro próprio.
2) Nomeie-se a xxxxx como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função.
3) Oficie-se ao Município xxxxx, ao Conselho Tutelar para que sejam cientificados dos Termos do TIO 001/202, sendo designada reunião para o dia xxx , às xxx, oportunidade em que serão saneadas as dúvidas com o intuito de celebração do Termo;
Gabinete do Promotor de Justiça de xxxx aos XX de XX de 2022.
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